EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2018
Inclui inciso ao artigo 3º e altera a redação do artigo 4º.

1- O artigo 3º do projeto de lei complementar em epígrafe fica inserido do inciso III, na seguinte conformidade:

 “Artigo 3º - ...

...

III - o ‘caput’ do artigo 145:

‘Artigo 145 - Será concedida ao Defensor Público, em virtude de nascimento de filho ou adoção conjunta de criança e adolescente, licença paternidade de 20 (vinte) dias, contados da data do nascimento ou da expedição do termo de guarda para fim de adoção ou do termo de adoção. (NR)”

2- O artigo 4º do projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 4º - Fica incluído o § 3º no artigo 155 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:

‘Artigo 155 - ...

§ 3º - Na hipótese do inciso III deste artigo, o Defensor Público que acumular integralmente as atribuições de outro cargo, sem prejuízo de suas atribuições, em virtude de férias, licenças ou outras formas de afastamento do titular, fará jus à compensação, aplicando-se o disposto no artigo 134, § 2º, na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo. (NR)”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda, encaminhada pela APADEP – Associação Paulista de Defensores Públicos – tem com intuito aperfeiçoar o PLC 49, encaminhado pelo Defensor Público Geral do Estado.

Objetiva prever o período de vinte dias para a licença paternidade aos membros e servidores da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em concordância com regras federais e respeitando entendimento do próprio Conselho Superior da Defensoria Pública, que editou deliberação prevendo a possibilidade de prorrogação do período de licença.

Já a mudança proposta ao artigo 4º do projeto prevê reforçar o poder normativo da instituição pelo Conselho Superior, em especial no que se refere à fixação dos critérios de compensação e percepção de diárias. 

Neste ponto específico, justificou a instituição no pedido desta emenda:

Não se busca, por meio da deliberação desses critérios e condições, invadir a gestão administrativa que compete ao/à Defensor/a Público/a-Geral e nem impor a este órgão obrigações de natureza financeira.

Muito pelo contrário! O regulamento interno das condições para aquisição de compensações e para a percepção de diárias em decorrência do deslocamento territorial é típico ato normativo abstrato que tem por escopo disciplinar com mais detalhes o que consta na lei.

A regulamentação interna das matérias não implica em criar obrigações de natureza financeira ao administrador. Ao poder normativo infralegal, ao contrário, compete detalhar aquilo que já consta na lei. Vale dizer, é a lei que estabelecerá o direito a compensação e já estabelece direito á diárias, e não posterior deliberação do Conselho Superior.

(...)

A retirada de poder normativo do Conselho Superior e sua assunção pela Defensoria Pública-Geral, ademais, macula toda estrutura institucional democrática prevista na legislação, reduzindo o órgão colegiado mais relevante da instituição – que inclusive conta com a participação da sociedade civil através da Ouvidoria-Geral, assim como da entidade de classe de maior representatividade por meio da APADEP – em favor daquele órgão em que somente seu chefe é submetido ao escrutínio da carreira.

Eis, portanto, a justificativa para esta emenda.

Sala das Sessões, em 18/9/2018.
a) Carlos Giannazi

